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Unifor mizacdo sobr e pensao a menor sob guarda sera analisada

A uniformizacéo jurisprudencial sobre a concessao de pensdo por morte a menor sob guarda serd
analisada pelo Superior Tribunal de Justica depois que o ministro Sérgio Kukina, da 12 Secdo da corte,
admitiu o questionamento sobre interpretacéo de lei apresentado pelo Instituto Nacional do Seguro
Socia (INSS).

No pedido de uniformizagdo, o INSS afirmou que a jurisprudéncia adotada pela 32 Secéo e pelas 12e 22
Turmas do STJ é diferente do entendimento adotado pela Turma Nacional de Uniformizacéo (TNU).
Pela decisio do colegiado de padronizagdo, a nova redacdo dada ao parédgrafo 2° do artigo 16 dalLe
8.213/91 pela Leal 9.528/97 ndo excluiu o0 menor sob guarda do rol de beneficiarios do Regime Geral de
Previdéncia Social.

De acordo com o acordédo da TNU, o paragrafo 3° do artigo 33 do Estatuto da Crianca e do Adolescente
(ECA) confere ao menor sob guarda a condicéo de dependente para todos os fins, inclusive
previdenciarios. Porém, com base em precedentes, o INSS afirmou que, nesses casos, 0 STJ considera
que a alteracdo trazida pela Lei 9.528/97 deve prevalecer sobre o disposto no artigo 33, paragrafo 3°, do
ECA.

“Em juizo preliminar, configurada esta a divergéncia quanto a possibilidade de concess&o de penséo por
morte ao menor sob guarda’, concluiu o ministro Sérgio Kukina, relator do pedido. Apos manifestacdo
dos interessados e do Ministério Publico, a Primeira Secdo se manifestara sobre o mérito do pedido.
Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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